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ESTADO DE MINAS GERAIS

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE CARMELO - MG, EDITAL DE 
LICITAÇÃO, PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS 
- Nº 98/2017. O Secretário Municipal de Fazenda, no uso de suas 
atribuições legais, torna público que fará realizar no dia 12 de janeiro de 
2018, às 09:00 horas no setor de Licitações, da Prefeitura Municipal de 
Monte Carmelo - MG, situado à Praça Getúlio Vargas nº 242, 3º Andar, 
Bairro Centro, perante Comissão para tal designada, Pregão Presencial 
para Registro de Preços - nº 98/2017, tipo Menor Preço por Item. Cujo 
Objeto: Refere-se à Registro de Preços Para Eventual e Futura 
Contratação de Empresa Especializada para a Realização de Exames 
de Punção Aspirativa por Agulha Fina (PAAF) de Tireoide, solicitados 
pela Secretaria Municipal de Saúde do Município de Monte Carmelo – 
MG, para participação Exclusiva de Microempresas, Empresas de 
Pequeno Porte e Microempreendedor Individual. Para obterem maiores 
informações os interessados poderão procurar a Diretoria de Licitação, 
de 08:00 às 11:30, e de 13:30 às 17:00 ou ligue (34) 3842-5880 ou ainda 
pelo e-mail . O edital encontra-se a licitacao@montecarmelo.mg.gov.br
disposição dos interessados no site , ou www.montecarmelo.mg.gov.br
na sede da Prefeitura. Monte Carmelo, 21 de dezembro de 2017. 
Iscleris Wagner Gonçalves Machado – Pregoeiro.

ESTADO DE MINAS GERAIS

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE CARMELO - MG, EXTRATO 
DE CREDENCIAMENTO. Processo: nº 97/2017 - Modalidade: 
Inexigibilidade nº 07/2017 – Credenciamento nº 04/2017. Objeto: 
Refere-se à Processo de Seleção e Credenciamento, para a 
contratação de Empresas credenciadas ao SUS, com sede no 
Município de Monte Carmelo, para a Prestação de Serviços e 
realização de Exames de ultrassonografia com base na tabela de 
preços do SUS, para atender os pacientes da Rede Municipal de Saúde 
de Monte Carmelo - MG. Partes: Município de Monte Carmelo – MG. 
Empresa: Clinica Medica e Odontológica Carmelitana Ltda – ME, 
CNPJ: 14.012.531/0001-09. Valor total: R$ 200.721,40. Data: 
28/12/2017. Paulo Rodrigues Rocha, Secretário Municipal de Fazenda. 
Aviso de Habilitação. O Presidente da CPL torna público o resultado 
da Habilitação do Processo nº 97/2017, modalidade Inexigibilidade nº 
07/2017 por Credenciamento nº 04/2017. Empresa Habilitada: Clinica 
Medica e Odontológica Carmelitana Ltda – ME. Data: 27/12/2017. 
Marco Tulio Salgado Gama – Presidente da CPL. Monte Carmelo. 
Aviso de Ratificação. O Secretário Municipal da Fazenda torna 
público a Ratificação do Processo nº 97/2017, modalidade 
Inexigibilidade nº 07/2017 por Credenciamento nº 04/2017. Empresa: 
Clinica Medica e Odontológica Carmelitana Ltda – ME. Data: 
28/12/2017. Paulo Rodrigues Rocha – Secretário Municipal da 
Fazenda.
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ESTADO DE MINAS GERAIS

LEI Nº 1425 DE 28 DE DEZEMBRO DE 2017.

“Dispõe sobre a extinção da Fundação Municipal de Ensino de Monte 
Carmelo”.

O povo de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, por seus 
representantes legais, APROVOU e o Prefeito Municipal SANCIONA a 
seguinte Lei:

Art. 1°. Fica extinta a Fundação de Ensino de Monte Carmelo, inscrita 
no CNPJ 21.247.036/0001-44.

Art. 2°.  Revoga-se a Lei Ordinária 1.163 de 18 de dezembro de 1985. 

Art. 3°. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Monte Carmelo – MG, 28 de dezembro de 2017.

SAULO FALEIROS CARDOSO
Prefeito Municipal

BOLIMAR LUCIANO DE OLIVEIRA
Procurador Geral do Município

ESTADO DE MINAS GERAIS

LEI Nº 1426 DE 28 DE DEZEMBRO DE 2017.

“AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CUSTEAR TRANSPORTE 
RODOVIÁRIO PARA ESTUDANTES UNIVERSITÁRIOS, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

O povo de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, por seus 
representantes legais, APROVOU e o Prefeito Municipal SANCIONA a 
seguinte Lei:

Art. 1º.  Fica o Poder Executivo autorizado a custear, no todo ou em 
parte, o transporte rodoviário para estudantes universitários de 
graduação regularmente matriculados em instituições de ensino de 3º 
grau reconhecidos pelo MEC, nos seguintes períodos e destinos:

I. No período noturno para as cidades de Uberlândia/MG, 
Patrocínio/MG, Coromandel/MG e Araguari / MG.

§ 1º. Os benefícios constantes nesta lei somente serão concedidos aos 
estudantes que frequentam cursos universitários que não são 
promovidos por instituições educacionais localizadas no Município de 
Monte Carmelo ou ofertados por Universidade Federal. 

§ 2º. Excepcionalmente, no ano de 2018 e até a conclusão dos cursos 
em andamento, também fará jus a este benefício, o aluno que estiver 
cursando, na data da publicação desta Lei, a partir do segundo 
período/ano/turma, em instituições fora deste Município.

§ 3º. A Secretaria Municipal de Educação publicará até o dia 10 de 
dezembro de cada ano, edital contendo o número de vagas, 
obedecendo os seguintes critérios para seleção:

I. O aluno que estiver cursando ensino superior e já beneficiado 
pelo transporte;

II. Alunos que demostrarem terem frequentado ensino fundamental 
ou médio em escola pública ou particular no Município; 

III. Alunos que comprovarem residir no Município com os pais há 
mais de 3 anos.

§ 4º. O estudante deverá requerer junto a Secretaria de Educação do 
Município a concessão do benefício, no mês de janeiro de cada ano, 
comprovando a matrícula em instituição de nível universitário.

§ 5º. O beneficiário deverá comprovar bimestralmente junto à 
Secretaria de Educação do Município, mediante declaração do 
estabelecimento de ensino em que cursa, a frequência mínima de 80% 
da carga horária de cada mês, sob pena de perder o benefício 
concedido por esta Lei, no restante do exercício.

§ 6º. O interessado que não efetuar pedido na Secretaria nos termos do 
edital, somente será beneficiado por esta Lei, se houver vaga na 
quantidade de assentos de veículos contratados.

Art. 2º. O Município arcará com o valor total do transporte rodoviário 
para os alunos, na forma do artigo 1º, que se enquadrarem no perfil 
baixa renda, apresentando documentos comprobatórios para avaliação 
social realizada pela Secretária Municipal de Trabalho e Assistência 
Social.

Parágrafo Único - Somente serão beneficiados os alunos que 
auferirem renda per capita de até 1/2 (meio) salário-mínimo ou renda 
familiar de até 03 (três) salários-mínimos;

Art. 3º. Os alunos que não se enquadrem no artigo 2º, deverão 
contribuir com o valor de R$ 200,00 (duzentos reais) para a manutenção 
do transporte rodoviário. 
  
§ 1º. Este valor será cobrado mediante a emissão de boleto pelo 
Município, cujo valor será utilizado exclusivamente para o pagamento 
dos serviços da empresa contratada para o transporte.

§ 2º. O interessado que deixar de pagar 03 (três) parcelas consecutivas 
no modo e prazo convencionado será excluído do benefício, abrindo-se 
vaga para o interessado seguinte, conforme ordem de classificação.

§ 3º. O aluno inadimplente, ficará impossibilitado de renovar a 
carteirinha de estudante no prazo estipulado no §4º do artigo 1º, 
perdendo o benefício desta lei.

Art. 4º. O usuário do transporte universitário que manter 
comportamento incompatível com o seu uso, será penalizado com a 
exclusão do benefício.

Art. 5º. As despesas decorrentes da presente Lei, serão consignadas 
no orçamento vigente.

Art. 6º. O poder executivo deverá regulamentar por decreto a presente 
Lei. 
   
Art. 7º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Monte Carmelo – MG, 28 de dezembro de 2017.

SAULO FALEIROS CARDOSO
Prefeito Municipal

BOLIMAR LUCIANO DE OLIVEIRA
Procurador Geral do Município

LEI Nº 1427 DE 28 DE DEZEMBRO DE 2017.

“RATIFICA AS ALTERAÇÕES DO CONTRATO DO CONSÓRCIO 
INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO TRIÂNGULO MINEIRO – CISTM 

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

O povo de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, por seus 
representantes legais, APROVOU e o Prefeito Municipal SANCIONA a 
seguinte Lei:

Art. 1º - Ficam ratificadas as alterações do Contrato (antigo Protocolo 
de Intenções) do Consórcio Intermunicipal de Saúde do Triângulo 
Mineiro – CISTM, em atendimento ao art. 12 da Lei Federal nº 
11.107/2005 e Decreto Federal nº 6.017/2007, considerando a 
aprovação nas assembleias realizadas, considerando o art. 58 do 
contrato de Consórcio CISTM conforme documento constituído na 
forma de anexo a esta Lei. 

Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Monte Carmelo – MG, 28 de dezembro de 2017.

SAULO FALEIROS CARDOSO
Prefeito Municipal

BOLIMAR LUCIANO DE OLIVEIRA
Procurador Geral do Município

ESTADO DE MINAS GERAIS
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LEI COMPLEMENTAR Nº 51 DE 28 DE DEZEMBRO DE 
2017.

“Faz alteração em dispositivo do Código de Obras Municipal”.

O povo de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, por seus 
representantes legais, APROVOU e o Prefeito Municipal SANCIONA a 
seguinte Lei:

Art. 1° - O artigo 159, da Lei Complementar n°046, de 06 de Dezembro 
de 2017, passa a vigorar com a seguinte redação:

“ Art.159- Esta Lei entra em vigor no 
prazo de 30 (trinta) dias, após a sua 
publicação”.

Art. 2° - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação.

Monte Carmelo, 28 de dezembro de 2017.

SAULO FALEIROS CARDOSO
Prefeito Municipal

BOLIMAR LUCIANO DE OLIVEIRA
Procurador Geral do Município
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